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REFLEXOS DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE NA ORGANIZAÇÃO RELIGIOSA

– 6ª Parte –

Por Ricardo Silva: ricardo.ric.silva@gmail.com

Prosseguimos com nossas observações sobre a Lei 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA):

17. A Subseção II, que contempla os artigos 33 a 35, trata do instituto da Guarda, sobre o qual se destaca:
a) a guarda ocorre quando o juiz, após ampla análise do caso concreto, outorga a pessoa ou casal maior 
de idade o dever de prestar assistência material, moral e educacional à criança ou ao adolescente. 
b) o detentor da guarda pode opor sua vontade contra terceiros, incluídos os pais, na decisão quanto 
ao melhor para a criança ou adolescente.
c) a guarda objetiva regularizar uma situação de fato, vale dizer, na prática, a criança ou adolescente 
já se encontra assistida nos aspectos material, moral e educacional pela pessoa ou casal, sendo tal 
situação apenas formalizada por decisão judicial.
d) a guarda confere à criança e ao adolescente a condição de dependente do seu responsável, para 
todos os fins de direito, inclusive previdenciários. Importante destacar que nos trabalhos desenvolvidos 
junto a assistidos é comum encontrar criança ou jovem sob a guarda de algum parente, geralmente 
os avós ou tios.
e) concedida a guarda da criança ou adolescente a responsável, os pais do menor tem o direito de 
visita a seu filho e o dever de prestar alimentos, na forma decidida pelo juiz, a pedido do interessado 
ou do Ministério Público.
f) é dever do Poder Público estimular a guarda de criança e adolescente afastados do convívio familiar, 
oferecendo assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios. Infelizmente, tal medida não existe como 
política pública permanente, motivo pelo qual inúmeros menores ficam internados em instituições, 
sem usufruir os benefícios que o acolhimento familiar proporciona.
g) a guarda pode ser revogada a qualquer tempo, mediante ato judicial fundamentado, após ser ouvido 
o Ministério Público.

18. Passamos, agora, à Subseção III, composta dos artigos 36 a 38, que regulam a tutela, sobre a qual cabe 
anotar:

a) tutela é um poder que a lei confere a pessoa capaz para proteger e administrar os bens de criança 
ou adolescente que não estejam sob o poder familiar, representando-o ou assistindo-o em todos os 
atos da vida civil.
b) de acordo com a lei brasileira, os filhos menores são postos em tutela quando os pais (i) falecem, 
(ii) são julgados ausentes ou (iii) perdem o poder familiar.
c) o objetivo da tutela é resguardar a pessoa e os bens dos menores de 18 anos não emancipados e 
implica necessariamente o dever de guarda, comentado acima.
d) a tutela pode ser consignada em testamento ou outro documento que exprima a vontade dos 
pais. Não ocorrendo esta situação, a tutela pode ser deferida aos parentes próximos da criança ou do 
adolescente. Quando não houver definição em testamento ou parentes próximos aptos a exercer a 
tutela, ela pode recair em pessoa que não tenha laços de sangue com o menor.
e) ao assumir o encargo, mediante termo nos autos, o tutor fica obrigado nas mesmas condições da 
guarda. Os tutores são obrigados a prestar contas ao juiz e respondem pelos prejuízos que vierem a 
causar ao pupilo.
f) a competência para analisar ação de tutela é da Vara da Infância e da Juventude quando a criança ou 
o adolescente se encontra em uma das situações de risco contempladas no artigo 98 do ECA. Quando 
os direitos do menor estão plenamente preservados, a competência é da Vara de Família.

No próximo mês, nos encontraremos no estudo deste tema.


